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e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS: 
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
6.3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

,r-6.3.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
,_..)Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorará até 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

—8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 
, 8.1. Da forma de apresentação das propostas 

8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 
mesmo que não estejam registrados neste documento. 
8.1.2. A licitante deverá garantir a execução do objeto sem qualquer defeito ou imperfeição, e se 
caso constatado alguma imperfeição, terão o objeto ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante 
submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores 
Municipais. 
8.1.3. Será considerada vencedora a licitante cuia proposta contenha o MENOR PREÇO 
GLOBAL, desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico, 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes. de acordo com a cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
9.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

--9.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
•convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
9.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.8.0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

da)ara a correção da execução do contrato. determinando prazo para a correção. 
w 9.10.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapw sem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostiiamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprooatorios pertinentes, 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompar ámento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇO do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17.0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
-se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19.0 gestor do contrato tomará providências cara a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
9.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
9.21.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

aprimoramento das atividades da Administração. 
1;i4.Á 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

10.1. São obrigações do contratante. nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21 
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
10.1.2. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícic s, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
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controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantida , conforme 
o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.1.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo 

:único, da Lei n.° 14.133, de 2021 e o art. 28. do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data 
L..) do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133. de 2021. 
10.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
10.1.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos. 
10.1.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 

10.2. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
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) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou m parte. 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes doci mentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 

---3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio 
Li ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF: e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

da* is reservas de cargos previstas na legislação (art. 11E da Lei n.° 14.133, de 2021). 
l v I) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nu 14.133, cle 2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
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e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão nder às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

-4) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

Gcondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS ao Município de ACARAPE/CE no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estnbelecido no Projeto Básico, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo órgão solicitante, 
observando rigorosamente as especificações contidas no Projeto Básico, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
w)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas.expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
;) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 125° da Lei n.° 14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de [CIDADE]/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem cc no dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especiricaaas rio rwrojeto Basco, no eaitai ou na proposta ae preços aa GUN TKATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições. 

e 

Obrigações especificas: 
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a) Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme reas de 
atuação previstas no projeto básico de engenharia, em plena validade. 
b) Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
c) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 
d) Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
e) Utilizar somente matéria-prima florestal procedente nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975, de 2006, de: 
f) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 
g) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
h) florestas plantadas; e 
i) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 
j) Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 
etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

e Áocumentos, conforme o caso: 
k) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
I) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
m)Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 
tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissao cie tal licença obrigatoria, e 
n) Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOE, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 
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o) Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 40, §§ 2° e 3°, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguinte termos: 

p) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 
q) Nos termos dos artigos 3° e 100 da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

--,r) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
i.eciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros, 
s) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 
sua utilização ou reciclagem futura. 
t) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 
u) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 
v) Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
N'"" w) Para fins de fiscalização do fiel cumprimente do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 
15.115 e 15.116, de 2004. 
x) Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a. Qualciuer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
devera respeitar os =nes maximusu emissao ae poiuente Umiticlos n Resoluyau GONRMA 

n° 382, de 26/12/2006. e legislação correlata, de acorGo com o poluente e o tipo de fonte. 
b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, cia Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
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Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONA A n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata. 
c. Nos termos do artigo 40, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os cu. '.os correspondentes. 
d. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 
em via pública junto ao serviço de engenharia. 
e. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

„;,:: sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle 
\ide qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 
f. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 
g. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 
do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, 
para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 
estejam presentes os técnicos responsáveis pela elabc ração do termo de referência, o gestor do 
contrato, o fiscal técnico do contrato. o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos 
da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 
durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apósã negociação: 

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada etapa competitiva; ou 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o trumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
f) fraudar a licitação; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei: 
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

Serão aplicadas ao licitante/adjudicat rio que incorrer nas infrações acima 
descritas, garantida a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as 
seguintes sanções: 
a) advertência: 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão 
como base os parâmetros delineados no tópico a segt. ir. 

11.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado que, 
com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) (ler causa 8 Inexcuução meti ao contrato, 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer ras infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4°, da Lei n°14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "V', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 

._-:--a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
Li J) Multa: 

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 
(CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
)iferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 
Lei n° 14.133. de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme ormas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade ompetente definidos na referida Lei (art. 
159). 
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

,--çom poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
Li ,elação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n°14.133. de 2021). 
11.2.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.2.13. Os débitos do contratado para com a , dministração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
)ra contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.0 contrato se extingue quando cumpridas as 'obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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12.3.0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulad ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.4.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

—12.4.3. Indenizações e multas. 
L) I 2.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.6.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

13. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1.0s casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, 
nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. pelas normas e princípios gerais em Direito 
Admitidas. 

ACARAPE/CE. 28 DE AGOSTO DE 2024. 

aimundo Nonato de. pdrade Filho 
Se retário de Infraestrutur e Meio Ambiente 

REFEITURA MUNICI AL DE ACARAPE 
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ANEXO I 

1. DOS ITENS: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em 
levantamento pautado quando da confecção do orçamento e demais peças técnicas condizentes 
ao projeto básico de engenharia, peça integrante deste. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR TOTAL 

1 
Gestão e manutenção do Parque de Iluminação 
Pública. 

MÊS 12 R$ 1.168.726,56 

2 
Obras, melhorias, eficientização e construção de 
redes. 

SERV. 01 R$ 6.025.988,53 

VALOR GLOBAL , ~-‘5 .~. - R$ 7.194.715,09 

Detalhamento do Serviço: 
Conforme Projeto Básico de engenharia em anexo. 
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ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 

; • 1 . Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.2. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

00s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitanto, ti nutrn ncluivnlento, r, fnrma dn 

b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943). 
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b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Lnstituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o 
proponente opte por assinalar a opção constante do si;tema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

• contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

d ices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
Ir fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até .10% do valor total estimado da contrafação. 

c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n°14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n°14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
d.- .Qualificação técnica operacional 
d.1.1. Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, em que conste no quadro 

RUA.: JC:.SE CUELHERNIE COSTA. 100 - CENTRO - RCARRPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNPJ: 23_555.17010001-38 
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de responsável técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior habilit o na área 
de engenharia elétrica ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente. 
d.1.2. Apresentar certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", 
demonstrando que a empresa executou ou esteja executando diretamente serviços compatíveis 
em características semelhantes ao objeto licitado, atinentes as respectivas parcelas de maior 
relevância; 
d.1.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior 
relevância: 

Código Descrição Quant. 
Quant. Mínima de 

atestado 40% 

COMP-IP Serviço de gestão e manutenção do parque IP 1685 674 

COMP001 Instalação/Substituição de luminária LED até 50W 800 320 

COMP003 
Instalação/Substituição de luminária LED 101W 
até 150W 

500 200 

COMP037 
Instalação/Substituição de poste de concreto 
circular 12/400 

200 80 

COMP30 
Instalação/Substituição de braço ornamental PM 
1x2000mm (incluindo ferragens) 

750 300 

COMP031 
Instalação/Substituição de braço ornamental PM 

300 
2x2000mm (incluindo ferragens) 

120 

d.1.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Indicação do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
Wicitacão. 

d.1.5. Em se tratando de consórcio de empresas: 
d.1.6. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do 
consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão 
adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

Caso o atestado tenha sido emitido t. m favor de consórcio homogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 
quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços 
técnicos especidliLaclos cle natureza pr cdominantcrnente intcicutual, crn quc todo elo 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
d.1.6.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as 
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 
respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual. 

RUA:. JOSE GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
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d.1.6.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do corisorciad caso este 
não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à 
certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

d.2. Qualificação técnico profissional 
d.2.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir junto a sua Certidão de registro da pessoa 
jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenha -ia e Agronomia — CREA ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo — CAU, na data agendada para abertura de proposta, profissional de 
nível superior na área de engenharia elétrica ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente. 
d.2.2. Atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

—privado, devidamente registrado(s) no órgão competente (Conselho Regional de Engenharia e 
*Agronomia — CREA), onde, nesse caso, deverá ser acompanhado(s) da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico (CAT) OU Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público, no caso dos serviços cuja categoria profissional e/ou atividade não seja prevista 
em conselho regulamentar da profissão, que comprove (m) ter o (s) profissional (is) executado 
serviços de engenharia de características técnicas similares as do objeto ora licitado. 
d.2.3. Indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos. 
d.2.4. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor 
ou responsável técnico. 
d.2.5. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato se cial e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 
;) Para responsável técnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e 

'Previdência Social (CTPS) devidamente assinada; 
d) Contrato de Prestação de Serviços conforme o Código Civil Brasileiro; e 
e) Declaração de compromisso futuro. 
d.2.6. 0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverão participar da obra ou 
serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração e deverão constar 
obrigatoriamente: 
a) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 
b) no atestado de capacidade tecnica apresentado peia licitante. 

e. Declarações 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestada3, na forma da lei; 

RIJA: JOSÉ GUILk-IERNIE COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
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e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa co Veficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e seus 
anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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PARCELAS RELEVANTES PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO - OPERACIONAL 

Ao Sr. Francisco Torres de Moura 

Presidente da Comissão de Licitação do Município de Acarape-Ce 

Sr. Presidente, 

o DE 

-`2 FLS. 

o 

BRICA 

FLS 

C2) R- UBRI A 

Eu, Francisco Mendes Barros Neto, engenheiro eletricista com registro RPN n 0621616664 e Crea-
Ce 367433CE, venho a vossa presença apresentar a avaliação sobre o orçamento do processo de 
licitação PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PARA GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA DA SEDE E DOS DISTRITOS DE ACARAPE-CE, o presente parecer tem como objetivo 
avaliar e apresentar as parcelas de maior relevância. 

Os serviços foram escolhidos de acordo com a maior complexidade técnica e valor econômico 
dentro da curva ABC, serviços cuja inexecução ou má execução importe em risco mais elevado 
para a Administração. Fica assim escolhido os itens como parte das parcelas de maior relevância 
e valor significativo do objeto de licitação da PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PARA 
GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA SEDE E DOS DISTRITOS DE ACARAPE-CE. 

.. á.li DESCRIÇÃO 
, - 

,=íitti  „aiwid~ QtaimaiitaT,D. MNPM PÉ 

COMP-IP Serviço de gestão e manutenção do parque IP 1685 674 

COMP001 Instalação/Substituição de Luminaria LED ATÉ 50 W 800 320 

COMP003 Instalação/Substituição de Luminaria LED 101 W ATÉ 150W 500 200 

COMP037 Instalação/Substituição de Poste de Concreto Circular 12/400 200 80 

COMP30 Instalação/Substituição de Braço Ornamentai PM 1 x 2000 mm (incluindo 
ferragens) 750 300 

COMP031 Instalação/Substituição de Braço Ornamental PM 2 x 2000 mm (incluindo 
ferragens) 300 120 

Acarape-Ce., 16/07/2024 

\ sl

,itcon.„; 

t i nCISCO meriuc3 Barros hicto 

Engenheiro Eletricista 
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PARCELAS RELEVANTES PARA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO - OPERACIONAL 

Ao Sr. Francisco Torres de Moura 

Presidente da Comissão de Licitação do Município de Acarape-Ce 

Sr. Presidente, 

Eu, Francisco Mendes Barros Neto, engenheiro eletricista com registro RPN n 0621616664 e Crea-

Ce 367433CE, venho a vossa presença apresentar a avaliação sobre o orçamento do processo de 
licitação PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PARA GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA DA SEDE E DOS DISTRITOS DE ACARAPE-CE, o presente parecer tem como objetivo 

avaliar e apresentar as parcelas de maior relevância. 

Os serviços foram escolhidos de acordo com a maior complexidade técnica e valor econômico 

dentro da curva ABC, serviços cuja inexecução ou má execução importe em risco mais elevado 
para a Administração. Fica assim escolhido os itens como parte das parcelas de maior relevância 

e valor significativo do objeto de licitação da PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PARA 
GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA SEDE E DOS DISTRITOS DE ACARAPE-CE. 

1 
DESCRIÇÃO ! OTD. liMPAKIX '. 

ATESTÃO04*. 

COMP-IP Serviço de gestão e manutenção do parque IP 1685 674 

COMP001 Instalação/Substituição de Luminaria LED ATÉ 50 W 800 320 

COMP003 Instalação/Substituição de Luminaria LED 101 W ATÉ 150W 500 200 

COMP037 Instalação/Substituição de Poste de Concreto Circular 12/400 200 80 

COMP30 
Instalação/Substituição de Braço Ornamental PM 1 x 2000 mm (incluindo 
ferragens) 750 300 

COMP031 Instalação/Substituição de Braço Ornamentai PM 2 x 2000 mm (incluindo 
ferragens) 300 120 

Acarape-Ce., 16/07/2024 

\ I 3_ vn, 
Francisco ~urres Barros Neto 

Engenheiro Eletricista 

955' 
Nenetsw 

fretiOc°---tNes0ega," - 062Net 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.24.08.02.691-02 -DATA: 18/07/2024 

Categoria: SERVIÇO 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICOS 
NA GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA SEDE E DOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE 
ACARAPE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE. 

• e, 
CLASSIFICAÇÃO DOOBJETO 

O objeto de contratação pública descrito se enquadra ria categoria de serviços técnicos especializados, de acordo 
com a Lei 14.133 de licitações. Neste caso, a contrafação de uma empresa de engenharia para gestão do sistema de 
iluminação pública da sede e dos distritos do município de Acampe atende aos critérios estabelecidos para essa 
modalidade de contratação. É importante seguir os procedimentos legais para garantira transparência e a eficiência 
na execução do serviço. 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE w,:oflowarmw,::L: 
A contratação de uma empresa especializada em engenharia para execução de serviços técnicos na gestão do 
sistema de iluminação pública da sede e dos distritos do município de Acarape se faz necessária devido 
importância da manutenção e melhoria da infraestrutura de iluminação para a segurança e bem-estar da população. 
Com a contratação de uma empresa especializada, será possível garantir a qualidade dos serviços prestados, bem 
como a eficiência na gestão do sistema de iluminação, contribuindo para a valorização do espaço urbano e para a 
redução de custos com manutenção. 

C 

Além disso, a contratação de uma empresa especializada em engenharia para a execução dos serviços técnicos na 
gestão do sistema de iluminação pública permitirá a implementação de tecnologias mais modernas e sustentáveis. 
como a utilização de lâmpadas LED, que são mais econõmic,as e duráveis. Dessa forma, o município de Acarape 
poderá promover a eficiência energética, reduzir os impactos ambientais e proporcionar uma iluminação mais 
adequada e segura para a população. contribuindo para o desenvolvimento sustentável da região. 

DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A contratação de empresa especializada de engenharia para gestão do sistema de iluminação pública de Acarape 
está prevista no plano de contratação anual da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, em conformidade com a 
nova Lei de Licitações 14.133. 

^ ' "-^ • ;:-.1."" 
DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRA— TAÇA° • 

1. A empresa especializada em engenharia deve possuir experiência comprovada na execução de serviços técnicos 
na gestão do sistema de iluminação pública. 
2. Deve apresentar capacidade técnica e operacional para atender a demanda da sede e dos distritos do municipio 
de Acarape. 
3. É necessário que a empresa tenha registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e esteja em 
situação regular perante os órgãos competentes. 
4. Deve apresentar certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas, bem como comprovar a regularidade fiscal e 
tributária. 
5. É fundamental que a empresa tenha capacidade financeira para executar os serviços, garantindo a qualidade e a 
‘..ontinuldodc doo ITIcamo. 

6. Deve apresentar um plano de trabalho detalhado, com cronograma de execução e metas a serem alcançadas, de 
acordo com as necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do município de Acarape. 

LEVANTAMENTO DE MERCADO • - - - . • ' !-. • ••• 

O levantamento de mercado para a contratação de empresa especiaizada em engenhará para gestão do sistema de 
iluminação pública de Acarape/CE deve ser realizado de forma criteriosa, em conformidade com a Lei 14.133 de 
licitações públicas. Nesse sentido, é fundamental identificar e analisar as empresas do ramo que possuam 
experiência e capacidade técnica para atenderás demandas do município, garantindo a qualidade e eficiência dos 
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• 

Além disso, é importante considerar a competitividade do mercado, buscando obter propostas que apresentem o 
melhor custo-benefício para a administração pública. Dessa forma, o levantamento de mercado deve ser realizado de );>.0  "'
forma transparente e imparcial, visando assegurar a seleção da empresa mais adequada para a execução dos; FLS 

O 

• IB;;;C:".

serviços técnicos na gestão do sistema de iluminação pública de Acarape. 

ESTIMATNA DOS ITENS A SEREM CONTRATADOS 

Descrição Unid. Medida Qua nt 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PUBLICA 
A CONTRATADA SERÁ RESPONSAVEL POR. FORNECER TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS A 
ATUALIZAÇÃO DOS ATIVOS DE IP DO MUNICÍPIO; GERIR TODA LOGISTICA DE COMPRA, 
ARMAZENAMENTO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO; 
REMOVER/INSTALAR AS LUMNÁRIAS DOS LOCAIS INDICADOS NO PROJETO, IMPLEMENTAR AS 
AÇÕES DE MODERNIZAÇÃO, ELABORAR OS RELATÓRIOS FINAL E DE MEDIÇÃO E VERIFICAÇÃO 
DE RESULTADOS, REALIZAR REGISTRO TÉCNICO E FOTOGRAFICO(ANTES E DEPOIS); 
FORNECER AS INFORMAÇÕES DAS OBRAS SEMPRE QUE SOLICITADA, ACOMPANHAR OS 
TECNICOS DA EMPRESA NAS VISITAS DE ROTINA, REUNIÃO COM CLIENTES E FISCALIZAÇÕES; 
ENVIAR VIA EMAIL RELATORIOS SEMANAIS DE ACOMF'ANHAMENTO DAS OBRAS 

MÊS 12 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado preliminar para está contratação é de 500.000,00 (Quinhentos mil reais 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO • ' • t au lt — 
• • • t, 

A solução para o objeto de contratação pública consiste na contratação de uma empresa especializada em 
engenharia para executar serviços técnicos na gestão do sistema de iluminação pública da sede e dos distritos do 
município de Acarape/CE. A empresa será responsável por realizar manutenções preventivas e corretivas, 
substituição de lâmpadas e reatores, instalação de novos pontos de iluminação, entre outros serviços necessários 
para garantira eficiência e segurança do sistema. A contratação seguirá os trâmites legais estabelecidos pela Lei 
14.133 de licitações públicas do Brasil. 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação de empresa especializada em engenharia para execução de serviços técnicos na gestão do sistema de 
iluminação pública do município de Acarape, pode ser entregue fracionada em lotes, de forma a otimizar a execução 
dos serviços e garantir a qualidade e eficiência na prestação dos mesmos. A divisão por lotes permite uma maior 
flexibilidade na contratação, possibilitando a participação de diferentes empresas e garantindo a melhor relação 
custo-benefício para a administração pública. 

ALINHAMENTO ENTRE ACONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO , 
k.,

O processo de contratação da empresa especializada de engenharia para gestão do sistema de iluminação pública 
de Acarape/CE segue as etapas previstas na Lei 1 4.1 33 de licitações públicas. Inicialmente, é feito o alinhamento da 
demanda com a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, seguido pela elaboração do DFD (Documento de 
Formalização da Demanda). Em seguida, é realizada a cotação de preços e o estudo técnico preliminar (ETP) para 
definir os detalhes do serviço a ser executado. Todo o processo é planejado de forma a garantir a transparência e a 
eficiência na contratação da empresa. 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação de uma empresa especializada em engenharia para a gestão do sistema de iluminação pública da 
sede e dos distritos do município de Acarape, conforme previsto na L i 14.12R do licitooSoo. too, 
oojetivo garantir a eficiência e a qualidade dos serviços prestados à população. Com a execução de serviços técnicos 
especializados, espera-se que haja uma melhoria significativa na iluminação das vias públicas, contribuindo para a 
segurança e o bem-estar dos moradores. 

Além disso, a contratação dessa empresa especializada também visa promovera economia de recursos públicos, por 
meio da otimização do sistema de iluminação e da redução de desperdícios de energia. Com um gerenciamento 

arnnh.ftrlien 
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eficiente, será possível identificar e corrigir eventuais falhas no sistema, garantindo um uso mais sustentável 
recursos disponíveis e contribuindo para a preservação do meio ambiente. 

Por fim, a contrafação de uma empresa especializada em engenharia para a gestão do sistema de iluminação púbica 
de Acarape também tem como objetivo promovera transparência e a eficiência na administração pública. Ao contar 
com uma equipe técnica qualificada e capacitada para realizar os serviços necessários, a prefeitura poderá garantir a P uE
prestação de um serviço de qualidade à população, atendendo às demandas de forma ágil e eficaz. ' -5? FLS 
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A contratação de uma empresa especializada em engenharia para execução de serviços técnicos na gestão do 
sistema de iluminação pública do município de Acarape, no Ceará, pode gerar impactos ambientais significativos. A 
utilização de energia elétrica para iluminaras ruas e espaços públicos pode contribuir para o aumento da emissão de 
gases de efeito estufa, além de causar poluição luminosa, que interfere na fauna e flora local. 

POSSNEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

Além disso, a instalação e manutenção de postes e luminarias podem resultar em desmatamento e degradação de 
áreas verdes, afetando o ecossistem a local. A disposição inadequada de resíduos provenientes da substituição de 
equipamentos também pode gerar impactos negativos no meio ambiente. 

Para minim tzar esses impactos, é fundamental que a empresa contratada adote práticas sustentáveis na execução 
dos serviços, como a utilização de tecnologias mais eficientes e econômicas, como lâmpadas de LED, que 
consomem menos energia e têm menor impacto ambiental. Além disso, a empresa deve se responsabilizar pela 
destinação adequada dos resíduos gerados, promovendo a recidagem e o descarte correto dos materiais utilizados. 
A conscientização da população sobre o uso responsável da iluminação pública também é essencial para reduzir o 
impacto ambiental gerado por esse serviço. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS EJOU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão é correlato e interdependente. 

Essa frase destaca a relação de conexão e dependência entre dois elementos, indicando que um não pode ser 
compreendido ou analisado de forma isolada do outro. A interdependência entre os objetos ressalta a importância de 
considerar o contexto e as influências mútuas para uma compreensão mais completa e precisa. 

PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar estudo técnico para identificar as necessidades de manutenção e gestão do sistema de iluminação pública 
da sede e dos distritos do município de Acarape. 
2. Elaborar termo de referência detalhado corri as especificações técnicas dos serviços a serem executados pela 
empresa especializada de engenharia. 
3. Realizar processo licitatório para seleção da empresa, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
4. Capacitar servidores da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do município de Acarape para atuarem na 
fiscalização e gestão do contrato, garantindo a qualidade e eficiência dos serviços prestados. 
5. Estabelecer mecanismos de controle e acompanhamento da execução dos serviços, com a definição de 
indicadores de desempenho e prazos para a entrega das atividades. 
6. Realizar reuniões periódicas com a empresa contratada para avaliação do cumprimento do contrato e eventuais 
ajustes necessários. 
7. Garantir a transparência e a prestação de contas à sociedade sobre a execução dos serviços, por meio de 
relatórios de acompanhamento e divulgação de informações. 
8. Monitorar o cumprimento das obrigações contratuais, visando assegurar a qualidade e a efetividade dos serviços 
prestados à população de Acarape. 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contrafação de uma empresa especializada de engenharia para execução de serviços técnicos na gestão do 
sistema de iluminação pública da sede e dos distritos do município de Acarape, de responsabilidade da Secretaria de 
Infraestrutura e Meio Ambiente, é uma medida essencial para garantir a eficiência e a qualidade dos serviços 
prestados à população. 

De acordo com a Lei 14.133 de licitações, a contratação de serviços técnicos especializados deve ser realizada por 
meio de licitação, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública. Nesse sentido, a 
contratação de uma empresa especializada de engenharia para a gestão do sistema de iluminação pública é uma 
forma de assegurara qualidade e a eficiência dos serviços prestados, bem como a transparência e a legalidade do 
processo de contratação. 
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Além disso, a contratação de uma empresa especializada de engenharia para a gestão do Sistema de iluminaçã 
pública pode trazer benefícios significativos para o município de Acarape, tais como a redução de custos, a melhoria 
da eficiência energética, a modernização da infraestrutura de iluminação e a garantia da segurança e do bem -estar 
da população. 

De- e
Portanto, a contratação de uma empresa especializada de engenharia para a execução de serviços técnicos na' 
gestão do sistema de iluminação pública da sede e dos distritos do município de Acarape atende aos princípios da- FLS. ;‘ 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, estabelecidos pela Lei 14.133 de licitações. Assim 
a realização de uma licitação para a contratação desse objeto é fundamental para garantir a qualidade e a eficiência 
dos serviços prestados à população, bem como a correta aplicação dos recursos públicos. 

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Após análise detalhada do objeto de contratação pública para a execução de serviços técnicos na gestão do sistema 
de iluminação pública da sede e dos distritos do município de Acarape, é possível concluir que a contratação de uma 
empresa especializada de engenharia é adequada para atender a necessidade a que se destina. A gestão eficiente 
do sistema de iluminação pública é fundamental para garantir a segurança e o bem -estar da população, além de 
contribuir para a valorização do espaço urbano. A expertise e o conhecimento técnico da empresa especializada 
serão essenciais para a realização de diagnósticos, manutenção preventiva e corretiva, modem ização e expansão do 
sistema de iluminação, visando a melhoria da qualidade dos serviços prestados. 

Além disso, a contratação de uma empresa especializada de engenharia traz benefícios como a otimização dos 
recursos públicos, a garantia da qualidade dos serviços prestados e o cumprimento das normas técnicas e 
legislações vigentes. A expertise da empresa contratada também possibilita a implementação de soluções inovadoras 
e sustentáveis, contribuindo para a redução do consumo de energia e dos impactos ambientais. Dessa forma, a 
contratação de uma empresa especializada de engenharia para a gestão do sistema de iluminação pública do 
município de Acarape é uma medida estratégica e necessária para garantir a eficiência e a eficácia na prestação 
desse serviço essencial à comunidade. 

- 
/ Raimundo Nonato de Mdrae h 

Secretário(a) 

,..----ficarape-CE, 18 de Julho de 2024. 

PREFEFTUFtA MUNICIPAL DE ACARAPE 
https://lransparencia.acontratacao.com.br/pmacarape/etp 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0(A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACARAPE • ••° DE <
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F 
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Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
Data e Hora de Abertura:  
Razão Social:   CNPJ: 
Endereço:  CEP: 
Fone: Fax: 
Banco: Agência N.°: 
E-mail: 

às horas 

Conta Corrente n.°: 

OBJETO: 

ITEM 

VALOR TOTAL E POR EXTENSO: R$ 
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) dias. 

OBSERVAÇÕES: 
• O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e 
cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I — Projeto Básico do edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor 
proposto estão incluídas todas as despesas necessárias ao fornecimento, 
inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 
infrações; 
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer 
danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pelo fornecimento. 
• Anexar planilhas, composições de preços e demais informações exigidas 
no edital. 

Local/Data:     de   de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

RUA: JOSÉ GUILHERME CC>STA, 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNP5: 23.555.170/0001-38 


